
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2389851 - SP (2023/0191570-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : GUSTAVO MOSSO PEREIRA - SP214325

RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
PEDRO BASTOS DA CUNHA - SP318107

AGRAVADO : MARCIO LOBO
ADVOGADO : RODRIGO CARVALHO E SILVA CANGUÇU DE ALMEIDA - 

SP225864
INTERES. : DEISI DE FREITAS LOBO
 

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO EM RAZÃO DE QUADRO DE 
COVID-19. PRAZO DE CARÊNCIA. ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A "cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que 
não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência"
 (AgInt no REsp 1.815.543/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 15/10/2019, DJe de 6/11/2019).
2. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ). 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/03/2024 a 19/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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1. A "cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que 
não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência"
 (AgInt no REsp 1.815.543/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 15/10/2019, DJe de 6/11/2019).
2. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ). 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA 

DE TRABALHO MÉDICO contra decisão proferida por esta Relatoria (fls. 245-249), que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, sob o fundamento de o aresto 

recorrido encontrar-se em conformidade com a jurisprudência do STJ.

Nas razões do agravo interno, a agravante, além de repisar as razões expostas no 

apelo especial, sustenta que o aresto estadual não se encontra em consonância com a 

jurisprudência do STJ.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação às fls. 260-268.

É o relatório.
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VOTO

Os argumentos trazidos pela recorrente se mostram insuficientes para infirmar a 

decisão agravada, a qual deve ser confirmada por seus próprios fundamentos.

De fato, como asseverado no decisum impugnado, o Tribunal de origem, com base 

nas provas dos autos, concluiu que se tratava de uma situação de emergência, e, quando da 

necessidade de internação, o beneficiário do plano de saúde havia cumprido o requisito de 24h de 

carência. Por isso, a operadora do plano de saúde deveria custear as despesas de internação, in 

verbis (e-STJ, fl. 185):
 

"Destarte, por tudo isso, superado, no caso concreto, o prazo inicial de 
carência de 24 horas para a internação, mas indiscutivelmente de 
emergência, ante a gravidade do quadro do autor, é mesmo indevida a recusa 
da ré. Assim, acertada a sentença, ao compeli-la a arcar com o tratamento c 
internação do autor em razão da grave moléstia que o acometeu."

Na hipótese, o recorrido precisou ser internado em virtude do agravamento dos 

sintomas da covid-19, situação que levou a equipe médica, dada a gravidade do quadro, a 

requerer imediatamente a medida. Dessa forma, a ausência de cobertura do plano afigura-se 

abusiva, máxime por tratar-se de caso de emergência.

Com efeito, esta Corte Superior entende que o plano de saúde pode estabelecer 

carência para a sua utilização, contudo, considera abusiva a cláusula contratual que, em casos de 

urgência ou emergência, limita o período de internação a 12 horas. Esse entendimento está 

pacificado na Súmula 302/STJ: "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no 

tempo a internação hospitalar do segurado". Nesse mesmo sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. APENDICITE AGUDA. 
PRAZO DE CARÊNCIA. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. AGRAVAMENTO DO 
ESTADO DE SAÚDE. DANO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM 
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A "cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que 
não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência" 
(AgInt no REsp 1.815.543/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, 
julgado em 15/10/2019, DJe de 6/11/2019).
2. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).
3. "A recusa indevida de cobertura, pela operadora de plano de saúde, nos 
casos de urgência ou emergência, enseja reparação a título de dano moral, 
em razão do agravamento ou aflição psicológica ao beneficiário, ante a 
situação vulnerável em que se encontra" (AgInt no REsp 2.025.038/SP, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
4/9/2023, DJe de 8/9/2023).
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado, em sede de recurso especial, quando irrisório ou 
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exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
mostra-se proporcional e adequado aos danos sofridos pela parte recorrida, 
que, mesmo em tratamento urgente, teve o custeio de sua internação negado 
pelo plano de saúde.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.393.271/CE, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 23/11/2023 - sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PERÍCIA. INDEFERIMENTO. PRINCÍPIO DA 
PERSUASÃO RACIONAL DO JUIZ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REDE 
CREDENCIADA. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA E URGÊNCIA. 
LIMITAÇÃO. PRIMEIRAS DOZE HORAS DE TRATAMENTO. ILICITUDE. 
REEMBOLSO. CABIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. A legislação processual civil vigente manteve, em seus artigos 370 e 371, o 
princípio da persuasão racional do juiz, o qual preceitua que cabe ao 
magistrado dirigir a instrução probatória por meio da livre análise das 
provas e da rejeição da produção daquelas que se mostrarem protelatórias.
2. Na hipótese, rever as conclusões firmadas pelas instâncias ordinárias, de 
que é desnecessária a produção de prova pericial ou oral, é procedimento 
inviável no recurso especial devido á incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. A Segunda Seção desta Corte entende que o reembolso dos gastos 
efetuados pelo beneficiário com tratamento de saúde fora da rede 
credenciada do plano de saúde é admitido, excepcionalmente, nos casos de 
inexistência ou insuficiência de estabelecimento ou profissional credenciado 
no local e de urgência ou emergência do procedimento.
4. É ilegal limitar a cobertura de urgência e de emergência apenas às 
primeiras doze horas de tratamento.
5. No caso em apreço, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias, de que é cabível o reembolso dos gastos despendidos pela 
beneficiária do plano de saúde com cirurgia realizada em estabelecimento 
fora da rede credenciada em situação de urgência e emergência, demandaria 
o revolvimento de circunstâncias fático-probatórias dos autos, o que é 
inviável no recurso especial devido ao óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.136.090/SP, relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, 
DJe de 21/9/2023 
- sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. CARÊNCIA NÃO 
APLICÁVEL. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 302 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que "a cláusula do 
prazo de carência estabelecida em contrato voluntariamente aceito por 
aquele que ingressa em plano de saúde não prevalece quando se revela 
circunstância excepcional, constituída por necessidade de tratamento 
necessário em caso de emergência ou de urgência" (AgInt no AREsp 
1153702/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 3/12/2018, DJe 5/12/2018).
2. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
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internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).
3. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide em 
consonância com a jurisprudência pacífica do STJ (Súmula 83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.163.643/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023 - sem 
grifo no original).
 
"AGRAVO IN TERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. CASO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. RECUSA. NÃO 
CUMPRIMENTO DO PRAZO DE CARÊNCIA PARA ATENDIMENTO 
EMERGENCIAL. 24 HORAS. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO POR 12 
HORAS. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULAS N. 302 E 597 DO STJ. NEGATIVA 
INDEVIDA. OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. REVISÃO. NÃO 
CABIMENTO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. ASTREINTES. 
IMPOSIÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
VALOR. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTS. 412 E 413 DO 
CC. MERA INDICA ÇÃO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não é abusiva a cláusula contratual que prevê prazo de carência para os 
serviços prestados pelo plano de saúde. No entanto, configura abusividade a 
negativa de fornecimento de assistência médica em casos de urgência ou 
emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da 
operadora.
2. É abusiva a cláusula contratual que, em casos de urgência ou emergência, 
limita o período de internação ao período de 12 horas ou prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica após ultrapassado o prazo 
máximo de 24 horas da contratação, conforme disposto nas Súmulas n. 302 e 
597 do STJ.
3. Havendo, em razão do período de carência estipulado no contrato, a 
indevida recusa de atendimento pela operadora do plano de saúde em caso de 
urgência ou emergência, é cabível a indenização por danos morais.
4. Tendo o tribunal de origem concluído, mediante a análise do acervo 
probatório dos autos, pelo cabimento da multa cominatória por ausência de 
demonstração do cumprimento integral de obrigação, revisar referida 
conclusão encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
5. A questão relativa à redução/aumento das astreintes não pode ser revista 
na instância especial, pois tal procedimento implica reexame das 
circunstâncias fáticas que delimitaram a controvérsia (Súmula n. 7 do STJ), 
salvo se o arbitramento for excessivo ou ínfimo.
6. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF quando não for possível aferir de que 
maneira o acórdão impugnado violou os dispositivos de lei federal indicados 
no recurso especial.
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.858.967/CE, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023 - sem 
grifo no original).
 

Dentro desse contexto, verifica-se que a decisão recorrida está em harmonia com o 

entendimento desta Corte Superior e, por isso, não merece reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.389.851 / SP
Número Registro: 2023/0191570-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10133419320218260114 20220000249743

Sessão Virtual de 13/03/2024 a 19/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : GUSTAVO MOSSO PEREIRA - SP214325

RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
PEDRO BASTOS DA CUNHA - SP318107

AGRAVADO : MARCIO LOBO
ADVOGADO : RODRIGO CARVALHO E SILVA CANGUÇU DE ALMEIDA - SP225864
INTERES. : DEISI DE FREITAS LOBO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : GUSTAVO MOSSO PEREIRA - SP214325

RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
PEDRO BASTOS DA CUNHA - SP318107

AGRAVADO : MARCIO LOBO
ADVOGADO : RODRIGO CARVALHO E SILVA CANGUÇU DE ALMEIDA - SP225864
INTERES. : DEISI DE FREITAS LOBO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 20 de março de 2024
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